
PARECER Nº 551, DE 2019

DA COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 118, DE 2018
De autoria dos Deputados Gil Lancaster e Márcio Camargo, o projeto em epígrafe determina que os estabelecimentos comerciais do Estado de São Paulo devem utilizar canudos fabricados com produtos biodegradáveis e similares em substituição aos descartáveis de material plástico, prevendo o prazo de 180 (cento e oitenta) dias para a adequação à exigência e multa no valor de 500 (quinhentas) UFESP (Unidade Fiscal do Estado de São Paulo) ao infrator em caso de descumprimento.
A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 23ª a 27ª Sessões Ordinárias (de 12/03 a 16/03/2018), não recebendo emendas ou substitutivos. A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou pela aprovação do projeto.
Anexado ao Projeto de Lei nº 118, de 2018, está o Projeto de Lei nº 631, de 2018, de autoria do Deputado Rogério Nogueira, que possui o objetivo de proibir, no Estado de São Paulo, o fornecimento de canudos de material plástico em hotéis, restaurantes, bares, padarias, clubes noturnos, salões de dança, e eventos musicais de qualquer espécie, entre outros estabelecimentos comerciais, determinando a substituição dos canudos plásticos por canudos em papel reciclável, material comestível ou biodegradável. Prevê ainda multa de 20 (vinte) a 200 (duzentas) UFESP ao estabelecimento infrator em caso de descumprimento, dobrando-se valor em caso de reincidência e destina os valores arrecadados a programas ambientais. Este projeto esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 138ª a 142ª Sessões Ordinárias (de 29/10 a 05/11/2018), não recebendo emendas ou substitutivos.
Em sequência, o Projeto de Lei nº 631, de 2018 foi anexado ao Projeto de Lei nº 118, de 2018, por ser posterior e por ser correlato, já que apresenta elementos similares que permitem o exame conjunto. Apresentado requerimento de tramitação de urgência para o Projeto de Lei nº 631, de 2018, o pedido foi deferido.
Na presente oportunidade, os projetos vêm a esta Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, cabendo-nos, na qualidade de Relator, apreciá-los quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 11, do Regimento Interno.
Ao fazê-lo, verificamos que os projetos são positivos e oportunos sob o ponto de vista ambiental, uma vez que ambos possuem a mesma finalidade: redução do uso de plástico.
Conforme exposto nas justificativas dos dois projetos de lei supramencionados, o plástico é um material extremamente nocivo ao meio ambiente e, no caso do canudo, o uso costuma ser muito rápido, em contrapartida a um período de decomposição centenário. Além disso, os canudos são consumidos em quantidades extraordinárias, já que estão disponíveis em quase todos os estabelecimentos comerciais e a população possui o hábito de usá-los.
Ainda, os animais marinhos sofrem com o desequilíbrio ambiental causado pelo excesso de lixo nas águas, sendo que muitos acabam sendo feridos ou mortos especialmente por dejetos de material plástico. Destaque-se que este prejuízo não é exclusivo dos animais marinhos, uma vez que toda a fauna é atingida pelo excesso de plástico descartado pelo ser humano.

No caso do canudo, este objeto pode ser facilmente fabricado por materiais alternativos ao plástico e que não causem tantos danos ambientais. Portanto, não há razões para insistir em um produto tão nocivo quando há outras opções mais benéficas ao meio ambiente.
Por fim, é importante ressaltar que a redução do consumo de plástico é medida que está sendo adotada por outros países, justamente por representar uma mudança de comportamento necessária ao planeta, já que os altos índices de poluição causam danos a toda humanidade, fauna e flora.
Todos os argumentos expostos sustentam a emissão de parecer favorável tanto a um projeto quanto ao outro. Assim, ainda que o Projeto de Lei nº 118, de 2018 seja anterior e precursor desta excelente iniciativa, entendemos que o Projeto de Lei nº 631, de 2018 possui redação mais assertiva e inequívoca em relação ao comando de proibição do fornecimento de canudos confeccionados em material plástico no Estado de São Paulo. Proibir o fornecimento de canudos plásticos certamente estimulará o uso de canudos ecologicamente corretos, o que irá contribuir com a preservação ambiental, satisfazendo o objetivo maior desta Comissão.
Ante o exposto, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 631, de 2018, e contrários ao Projeto de Lei nº 118, de 2018.
a) Bruno Ganem - Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável ao PL nº 631/2018 e contrário ao PL nº 118/2018.
Sala das Comissões, em 5/6/2019.
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